PARECER  Nº 2067 , de 2007

De  RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei Complementar nº 49, de 2007.

O Projeto de Lei Complementar nº 49, de 2007, enviado a esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem nº 85, de 2007, institui Gratificação por Acúmulo de Titularidade - GAT, para os integrantes da carreira de Delegado de Polícia.

Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 33 (trinta e três) emendas e 3 (três) substitutivos.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-me nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisando o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

DO PROJETO

A propositura governamental visa a instituir Gratificação por Acúmulo de Titularidade - GAT, para os integrantes da carreira de Delegado de Polícia e alterar as Leis Complementares nº 689, de 13 de outubro de 1992, nº 696, de 18 de novembro de 1992 e nº 975, de 6 de outubro de 2005, e dá providências correlatas.

Pela presente iniciativa, pretende o Excelentíssimo Chefe do Poder Executivo incrementar, observadas as possibilidades financeiras que oferece o Erário, medidas no que se refere à valorização da atividade policial por intermédio da reclassificação das categorias, o que constitui um valioso estímulo para a valorização dos integrantes da Polícia Militar e da Polícia Civil.

O projeto propõe a alteração da redação de dispositivos das Leis Complementares nº 689, de 13 de outubro de 1992, e nº 696, de 18 de novembro de 1992, que instituem Adicional de Local de Exercício, respectivamente, aos integrantes da Polícia Militar e da Polícia Civil do Estado, e da Lei Complementar nº 975, de 6 de outubro de 2005, que dispõe sobre os vencimentos e salários dos servidores que especifica, objetivando:

1. Redução de quatro para três, os níveis de remuneração de acordo com o local de exercício e a população do município. 

 2. Absorção do valor do Adicional Operacional de Localidade - A.O.L., instituído pela Lei Complementar nº 994, de 18 de maio de 2006, aos valores do Adicional de Local de Exercício, com a sua conseqüente extinção, estabelecido de acordo com a localidade e com a classe a que pertence o policial civil ou militar. 

3. Alteração do valor do abono complementar estabelecido para o Local I pelos artigos 9º, I, e 11, I, da Lei Complementar nº 975, de 6 de outubro de 2005. 

De acordo com a justificativa que acompanha o projeto, "essa medida resultará em aumento salarial de 3,84% a 23,43%, sendo os maiores percentuais para as categorias que tiveram menores aumentos no ano de 2006, com a instituição do Adicional Operacional de Localidade - A.O.L. Na média, os salários terão reajuste de 40,75% acima da inflação registrada no período de 2002 a 2007, que foi de 39,02% pelo IPC-FIPE".

Institui, ainda a Gratificação por Acúmulo de Titularidade - GAT para os integrantes da carreira de Delegado de Polícia.

No que toca aos aspectos constitucionais, inexiste qualquer vício de incompatibilidade vertical com a Carta Magna e a Constituição do Estado de São Paulo. O projeto foi apresentado pelo Exmo. Sr. Governador do Estado, o qual detém competência e iniciativa exclusiva para deflagrar o processo legislativo no tocante ao regime remuneratório dos servidores da Polícia Civil e dos militares (cf. respectivamente, CE, art. 24, §2º, 4 e 5).

Diante do exposto, o Relator Especial se manifesta pelo integral acolhimento da justa e oportuna proposta de incremento salarial aos valorosos servidores das nossas Polícias Civil e Militar, a qual guarda pertinência lógica e formal com a Norma Fundamental do ordenamento jurídico pátrio.

DAS EMENDAS E DOS SUBSTITUTIVOS

Antes de proceder à análise de todas as proposições acessórias apresentadas, há que se ressaltar o caráter eminentemente técnico e  jurídico do presente parecer.

Não há qualquer dúvida acerca da necessidade de se remunerar a atividade policial civil e militar do modo mais competitivo possível, a fim de se atraírem sempre os melhores profissionais para as fileiras do Estado.

Toda e qualquer proposta que tenha o objetivo de ampliar o espectro remuneratório daqueles que se arriscam no cotidiano para garantir a segurança e a proteção da sociedade, é sempre digna dos maiores encômios, notadamente quando é notória a tão decantada qualidade e elevado nível dos profissionais de segurança pública do Estado de São Paulo, reconhecidamente os melhores do país.

A análise do mérito de tais propostas, no entanto, deve ser precedida do necessário exame acerca de sua constitucionalidade.

Na hipótese de serem inconstitucionais, as proposições apresentadas em nada poderão contribuir para melhorar as condições dos membros das Polícias Civil e Militar. A proposta inconstitucional não pode receber parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça, ou, como é o presente caso, do Relator Especial. Caso isso aconteça, ao arrepio da CF e da estadual, o Plenário da Casa não poderia aprovar. Se, também infringindo a Carta Magna, o fizesse, o Governador teria o dever constitucional de vetá-lo e, na hipótese de, em um verdadeiro conluio contra o Texto Maior, haver sanção, o Poder Judiciário teria de expurgá-la do ordenamento legal, por meio de ação direta de inconstitucionalidade.

A respeito, vale lembrar o disposto no art. 66, § 1º, da CF, segundo o qual:

CF, art. 66, § 1º: "SE O PRESIDENTE CONSIDERAR O PROJETO, NO TODO OU EM PARTE, INCONSTITUCIONAL OU CONTRÁRIO AO INTERESSE PÚBLICO, VETÁ-LO-Á TOTAL OU PARCIALMENTE...."

Tal dispositivo, como é cediço, aplica-se por paralelismo e em consonância com o princípio federativo, no âmbito dos Estados-membros, cabendo ao Governador do Estado o mesmo dever de vetar o projeto inconstitucional aprovado pela Casa Legislativa respectiva.

Do mesmo modo, existe o controle repressivo jurisdicional, por meio de ação direta, o chamado controle concentrado de constitucionalidade, a ser exercido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, nos termos do art. 74, VI, segundo o qual, lhe compete julgar:

Art. 74, VI - "A REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO ESTADUAL OU MUNICIPAL, CONTESTADOS EM FACE DESTA CONSTITUIÇÃO..."

Assim, não cabe à maior Assembléia Legislativa do país, pertencente ao mais importante Estado da Federação, aprovar propostas contrárias à Constituição, muito menos às suas comissões ou relatorias especiais chancelarem inconstitucionalidades, ainda que possam ser elogiáveis em seu conteúdo.

Não é só. 

A Constituição do Estado de São Paulo, em seu art. 24, § 5º, dispõe clara e expressamente:

"§ 5º - NÃO SERÁ ADMITIDO AUMENTO DA DESPESA PREVISTA:

1 - NOS PROJETOS DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO GOVERNADOR, RESSALVADO O DISPOSTO NO ART. 174, §§ 1º E 2º;"

Deste modo, ressalvadas as leis que instituem o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, conhecidas como PPA e LDO (CE, art. 174, §§ 1º e2º), não será admitida qualquer emenda tendente a criar despesa, além daquela prevista no próprio projeto enviado pelo Chefe do Executivo Estadual.

Por outro lado, consoante determinação expressa constante do art. 24, § 2º, nºs. 4 e 5:

CE, art. 24, § 2º: "COMPETE, EXCLUSIVAMENTE, AO GOVERNADOR DO ESTADO A INICIATIVA DE LEIS QUE DISPONHAM SOBRE:

4 - SERVIDORES PÚBLICOS, SEU REGIME JURÍDICO, PROVIMENTO DE CARGOS, ESTABILIDADE E APOSENTADORIA;

5 - MILITARES, SEU REGIME JURÍDICO, PROVIMENTO DE CARGOS, PROMOÇÕES, ESTABILIDADE, REMUNERAÇÃO, REFORMA E TRANSFERêNCIA PARA INATIVIDADE, BEM COMO FIXAÇÃO OU ALTERAÇÃO DO EFETIVO DA POLÍCIA MILITAR; 

Ante o presente quadro normativo, não cabe ao parlamentar a apresentação de projetos de lei, emendas ou projetos substitutivos que acarretem aumento de despesa ou disponham sobre política remuneratória.

A medida se justifica. 

Qual não seria o descontrole das finanças públicas, se o Chefe do Executivo planejasse uma determinada estratégia de governo para, em seguida, sofrer um mosaico de alterações, desvinculadas da visão macroscópica do Governo como um todo?

Cada parlamentar procuraria suas prioridades, as quais poderiam colidir com a visão global da administração pública. Há o justo anseio de todos por hospitais, escolas, habitação, saneamento básico, incentivo à cultura e esporte, melhor remuneração dos serviços públicos etc, mas o orçamento é limitado e deve ser administrado de acordo com tais limites.

Daí a exclusividade da competência constitucional do Governador, firmada pelo Texto Constitucional local.

Atento a essas premissas lógicas e jurídicas, o relator especial inicia a análise das proposições parlamentares agregadas ao Projeto de Lei Complementar n. 49/2007.

As Emendas de nºs 4, 5, 6, 9, 11, 15, 18, 19, 26, 27, 28, 29, 30, e 32, propõem uma série de alterações ao artigo 5º, com relação à extensão dos benefícios aos servidores inativos ou na reserva, alteração do critério de densidade populacional utilizados para a instituição do adicional de localidade, bem como a sua incorporação aos salários dos servidores, inclusive inativos e pensionistas e sua extensão às categorias da Polícia Técnica Científica.

As Emendas de nºs. 2, 3, 7, 10, 17 e 31 pretendem alterar e acrescentar incisos ao artigo 8º do projeto relativos à incorporação de adicionais e gratificações, alteração da vigência da lei.

As Emendas de nºs. 12, 14, 24, 25 e 33 sugerem alterações aos artigos 1º, 2º, 3º, 4º e 8º do projeto de forma a alterar a classificação dos municípios vizinhos àqueles classificados como Local III, regulam situações em que o Delegado deixará de receber a gratificação, retroatividade da vigência da lei, dentre outras.

A Emenda de nº 8 pretende acrescentar artigo ao projeto estabelecendo a extensão da Gratificação de Adicional de Local de exercício aos integrantes da carreira de policiais civis afastados junto ao Poder Legislativo, bem como a contagem do tempo para efeitos de licença-prêmio.

No mesmo sentido a Emenda de nº 20 propõe a extensão do benefício aos servidores afastados em decorrência de mandato eletivo.

As Emendas de nº 13 e 22 pretendem acrescentar artigo 7º ao projeto, renumerando-se os demais com o objetivo de assegurar a incorporação da Gratificação por Acumulo de Titularidade - GAT e alteração do valor padrão das classes de carreiras de nível superior da Polícia Técnico Científica, na forma proposta aos integrantes das carreiras de nível superior da Polícia Civil.

A Emenda de nº 16 propõe a supressão do artigo 6º do projeto.

A Emenda de nº 21 pretende alterar a redação das alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 5º e inciso I do artigo 8, e prevê a concessão de abono complementar aos 3.º e 2.º Sargentos da Polícia Militar, conforme os valores previstos na propositura. Essa medida segue o exemplo do abono complementar instituído pelo artigo 7º da Lei Complementar n.º 901/2001, com valores reajustados pela Lei Complementar n.º 975/2005, cujos efeitos já beneficiam os Soldados, Cabos e 2º Tenentes.

Os Substitutivos de nºs 1, 2 e 3 pretendem alterar dispositivos do projeto em análise, com o objetivo de corrigir distorções no texto da mensagem governamental, segundo justificam seus autores. 

Como se vê, a imensa maioria das emendas e todos substitutivos, de alguma forma, provocam aumento das despesas previstas no projeto original, o que é vedado pelo artigo 24, § 5º, 1, da Constituição do Estado. 

Neste sentido há vários precedentes do Supremo Tribunal Federal, valendo destacar o seguinte:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. § 2º DO ARTIGO 1º DA LEI n. 6.782 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, A ELE ACRESCIDO PELA LEI N. 6.991/97. EMENDA PARLAMENTAR A PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. CONCESSÃO DE VANTAGEM PESSOAL A SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 63, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. Reconhecimento de generalidade e abstração suficientes ao ato normativo. Possibilidade de exame de constitucionalidade na via do controle concentrado. Preliminar rejeitada. 2. A iniciativa de projetos de lei que disponham sobre vantagem pessoal concedida a servidores públicos cabe privativamente ao Chefe do Poder Executivo. Precedentes. 3. Inviabilidade de emendas que impliquem aumento de despesas a projetos de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. 4. Pedido julgado procedente para declarar a inconstitucionalidade do § 2º do artigo 1º da Lei n. 6.782/95, a ele acrescido pela Lei n. 6.991/97, ambas do Estado do Rio Grande do Norte." (STF; ADI 1729/ RN, Tribunal Pleno, Relator Min. EROS GRAU, DJ 02/02/2007) (grifo nosso)

"EMENTA: I. Ação direta de inconstitucionalidade: admissibilidade já afirmada na decisão cautelar, porque não a impede a circunstância de a norma-padrão da Constituição Federal - de absorção compulsória pelos ordenamentos locais (CF, arts. 61 e 63, I) - ter sido reproduzida na Constituição do Estado: questão preclusa. II. Processo legislativo: projeto do Governador, em matéria de iniciativa reservada ao Poder Executivo, aprovado com emendas de origem parlamentar que - ampliando o universo dos servidores beneficiados e alargando os critérios da proposta original - acarretaram o aumento da despesa prevista: inconstitucionalidade formal declarada." (STF; ADI 2170 / SP, Tribunal Pleno, Relator Min. SEPÚLVEDA PERTENCE; DJ 09/09/2005) (grifo nosso)

"EMENTA: ação direta de inconstitucionalidade. Arts. 4º e 5º da Lei nº 9.265, de 13 de junho de 1991, do Estado do Rio Grande do Sul. - Tratando-se de projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, não pode o Poder Legislativo assinar-lhe prazo para o exercício dessa prerrogativa sua. - Não havendo aumento de despesa, o Poder Legislativo pode emendar projeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, mas esse poder não é ilimitado, não se estendendo ele a emendas que não guardem estreita pertinência com o objeto do projeto encaminhado ao Legislativo pelo Executivo e que digam respeito a matéria que também é da iniciativa privativa daquela autoridade. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 4º e 5º da Lei nº 9.265, de 13 de junho de 1991, do Estado do Rio Grande do Sul. (STF; ADI 546/DF, Tribunal Pleno, Relator Min. MOREIRA ALVES; DJ 14/04/2000) (grifo nosso)

As matérias tratadas nas referidas emendas e substitutivos ultrapassam os limites impostos pela Carta da República, ostentando, em conseqüência, vício de inconstitucionalidade.

Por outro lado, em razão da pertinência temática e com o escopo de aprimorar a proposta original, proponho a seguinte emenda:

Emenda ao Projeto de lei Complementar nº 49, de 2007:

"Inclua-se no inciso I do artigo 5º alínea "c", com a seguinte redação:

c) o artigo 5º:

Artigo 5º - O Policial Militar perderá o direito ao Adicional de Local de Exercício nas hipóteses de afastamentos, licenças e ausências de qualquer natureza, salvo nos casos de faltas abonadas, férias, licença-prêmio, licença a gestante, licença adoção, licença paternidade, licença ou afastamento para tratamento de saúde em razão de ter sido vítima de crime ou atentado no exercício ou em razão de suas atribuições ou acometido de doença profissional, gala, nojo e júri. (NR)

Inclua-se no inciso II do artigo 5º do Projeto de lei complementar nº 49, de 2007, alínea "c", com a seguinte redação:

c) o artigo 5º:

Artigo 5º - O Policial Civil perderá o direito ao Adicional de Local de Exercício nas hipóteses de afastamentos, licenças e ausências de qualquer natureza, salvo nos casos de faltas abonadas, férias, licença-prêmio, licença a gestante, licença adoção, licença paternidade, licença ou afastamento para tratamento de saúde em razão de ter sido vítima de crime ou atentado no exercício ou em razão de suas atribuições ou acometido de doença profissional, gala, nojo e júri." (NR).

Incluam-se artigos, no Projeto de lei Complementar nº 49, de 2007, com a seguinte redação, renumerando-se os demais:

Artigo ...- Interrompem a contagem de tempo de serviço do Policial Militar para efeito de licença-prêmio:

I - a sanção disciplinar de detenção, prevista no inciso IV do artigo 14 da Lei Complementar nº 893, de 9 de março de 2001;

II - as agregações previstas no artigo 5º do Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970, exceto a do inciso XIV;

III - a dispensa de serviço, a licença para tratamento de saúde e a licença para tratamento de saúde em pessoa da família, desde que o total dessas ausências exceda o limite máximo de 30 (trinta) dias, no período de 5 (cinco) anos.

§ 1º - Na hipótese do inciso I deste artigo, a interrupção ocorrerá na data da publicação da decisão punitiva, iniciando-se a contagem do novo período aquisitivo no dia imediatamente subseqüente ao transcurso do número de dias da sanção aplicada, independentemente da data em que for cumprida a penalidade.

§ 2º - Na hipótese do inciso II deste artigo, a interrupção ocorrerá na data da efetivação da agregação, iniciando-se a contagem do novo período aquisitivo na data em que o militar for revertido ao serviço ativo.

§ 3º - A licença para tratamento de saúde decorrente de lesão sofrida em serviço ou em razão do exercício da função policial militar ou de doença profissional não será computada para efeito do inciso III deste artigo.

§ 4º - A agregação, prevista no inciso I do artigo 5º do Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970, não interromperá a contagem de tempo de serviço para efeito de licença-prêmio, se decorrente de lesão sofrida em serviço ou em razão do exercício da função policial militar ou de doença profissional.

Artigo ... - Suspendem a contagem de tempo de serviço do Policial Militar para efeito de licença-prêmio as seguintes sanções administrativas:

I - a repreensão, prevista no inciso II do artigo 14 da Lei Complementar nº 893, de 9 de março de 2001;

II - a permanência disciplinar, prevista no inciso III do artigo 14 da Lei Complementar nº 893, de 9 de março de 2001.

§ 1º - Para efeito da hipótese do inciso I deste artigo, a suspensão da contagem de tempo de serviço será de 1 (um) dia, correspondente ao da data da publicação da decisão punitiva.

§ 2º - Na hipótese do inciso II deste artigo, a suspensão ocorrerá na data da publicação da decisão punitiva, retomando-se a contagem de tempo de serviço para efeito de licença-prêmio no dia imediatamente subseqüente ao do transcurso do número de dias determinados na sanção aplicada, independentemente da data em que for cumprida a penalidade.

A cláusula de vigência do Projeto de lei Complementar nº 49, de 2007, passará a ter a seguinte redação:

Artigo... - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao de sua vigência, exceto em relação às causas de interrupção e suspensão do tempo de serviço do Policial Militar para efeito de aquisição do direito à licença-prêmio, a que se referem os artigos ... e ..., que retroagem seus efeitos a 20 de maio de 2005, ficando revogados:

I - o inciso II do artigo 9º e o inciso II do artigo 11 da Complementar nº 975, de 6 de outubro de 2005;

II - a Lei Complementar nº 994, de 18 de maio de 2006;

III - a Lei Complementar nº 998, de 26 de maio de 2006.

Inclua-se disposição transitória no Projeto de lei Complementar nº 49 de 2007, com a seguinte redação:

Disposição Transitória

Artigo único - As sanções disciplinares aplicadas aos militares até 19 de maio de 2005 serão consideradas causas de suspensão da contagem de tempo de serviço para fins de concessão de licença-prêmio, ficando convalidados os atos administrativos expedidos sob esse fundamento.".

Isto posto, o parecer é pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 49, de 2007, com a Emenda ora apresentada e pela rejeição das Emendas de nºs 1 a 33  e dos Substitutivos de nºs 1, 2 e 3. 

a)  FERNANDO CAPEZ  -  Relator Especial   

